
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.814.758 - SP (2019/0124701-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : LIMER-STAMP ESTAMPARIA, FERRAMENTARIA E 

USINAGEM LTDA 
ADVOGADOS : FERNANDO CESAR LOPES GONÇALES  - SP196459 
   MATHEUS CAMARGO LORENA DE MELLO E OUTRO(S) - 

SP292902 
AGRAVANTE : LIMER-STAMP ESTAMPARIA, FERRAMENTARIA E 

USINAGEM LTDA 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FGTS. BASE DE CÁLCULO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

 

  

DECISÃO
Trata-se de agravo interposto por LIMER - STAMP ESTAMPARIA, 

FERRAMENTARIA E USINAGEM LTDA. contra decisão da Corte de origem que 
não admitiu o recurso especial em razão de o acórdão recorrido estar em conformidade 
com a jurisprudência do STJ.

O apelo nobre obstado enfrenta acórdão, assim ementado (fls. 511-512):
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO FGTS. FÉRIAS EM DOBRO. 
SALÁRIO-MATERNIDADE. TERÇO DE FÉRIAS. BOLSA ESTÁGIO. 
DÉCIMO TERCEIRO. AUXÍLIO MÉDICO, ODONTOLÓGICO E 
FARMÁCIA. DESCANSO SEMANAL REMUNERADO. QUINZENA 
INICIAL DO AUXÍLIO DOENÇA OU ACIDENTE. FÉRIAS 
INDENIZADAS E EM DOBRO. ABONO PECUNIÁRIO. 
VALE-ALIMENTAÇÃO E VALE TRANSPORTE EM PECÚNIA. 
HORAS EXTRAS. ADICIONAIS NOTURNO, DE INSALUBRIDADE 
E DE PERICULOSIDADE. AVISO PRÉVIO INDENIZADO.
-  Reconheço a ilegitimidade da CEF para figurar no polo passivo da 
presente ação.
- No que concerne ao terço constitucional de férias, salário maternidade, 
férias gozadas, aviso prévio indenizado, auxílio-doença ou acidente, 
descanso semanal remunerado, décimo terceiro, horas extras, os adicionais 
noturno, de periculosidade e de insalubridade não há como afastá-las da 
base de cálculo das contribuições ao FGTS, por ausência de previsão legal 
que expressamente preveja a sua exclusão. Legítima a incidência de FGTS 
sobre referida rubrica, visto que apenas as verbas expressamente elencadas 
em lei podem ser excluídas do alcance de incidência do referido Fundo. 
Precedentes do STJ.
- Os valores pagos a título de auxílio-transporte e auxílio-alimentação, pago 
em pecúnia; abono pecuniário de férias, férias indenizadas, auxílio médico, 
odontológico e farmácia, bolsa estágio, férias em dobro não integram o 
salário de contribuição, em face do disposto no artigo 15, parágrafo 6°, da 
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Lei n° 8.036/90 c.c. o artigo 28, parágrafo 9°, da Lei n° 8.212/91.
- Direito à compensação após o trânsito em julgado, nos termos do artigo 
170-A, do CTN e com a ressalva estabelecida no art. 26, § único, da Lei 
n.° 11.457/07. Precedentes.
- Em sede de compensação ou restituição tributária aplica-se a taxa SELIC, 
que engloba juros e correção monetária, a partir de 1° de janeiro de 1996.
- Acolhida a preliminar da CEF. Dar parcial provimento à remessa oficial e 
às apelações da União Federal e da impetrante.

Embargos de declaração opostos por LIMER STAMP ESTAMPARIA 
FERRAMENTARIA E USINAGEM LTDA. e rejeitados às fls. 528-533. 

No recurso especial, o recorrente alega violação dos artigos 15, §6º, da Lei n. 
8.036/90 e 110 do CTN, ao argumento de que a lei do fundo de garantia expressamente 
exclui da base de cálculo da contribuição ao FGTS as verbas de caráter indenizatório.

Contrarrazões às fls. 590-594.
Neste agravo, relaciona alguns acórdãos do STJ, com o intuito de demonstrar 

que a jurisprudência do STJ está de acordo com a sua pretensão, qual seja, a de que 
incide contribuição ao FGTS sobre os valores despendidos a título de quinze dias 
anteriores à concessão do auxílio-doença/acidente, aviso prévio indenizado e reflexo 
sobre o décimo terceiro, terço de férias e férias gozadas.

Parecer do Ministério Público Federal, às fls. 702-716, pelo desprovimento do 
agravo em recurso especial.

É o relatório. Decido.
Com efeito, o STJ consolidou a sua jurisprudência no sentido de que apenas as 

verbas expressamente excluídas por lei não compõem a base de cálculo da contribuição 
ao FGTS, e, portanto, que a exação incide, sim, sobre os valores pagos a título de aviso 
prévio indenizado e reflexo sobre o décimo terceiro salário, quinze dias que antecedem a 
concessão de auxilio- doença/acidente, terço de férias e férias gozadas. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SOMENTE EM RELAÇÃO ÀS VERBAS EXPRESSAMENTE 
EXCLUÍDAS PELA LEI NÃO HAVERÁ A INCIDÊNCIA DE FGTS. 
AGRAVO INTERNO DA CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 
1. É pacífico neste Tribunal o entendimento de que somente as verbas 
expressamente referidas no art. 28, § 9º da Lei 8.212/1991 estão excluídas 
da base de cálculo da contribuição para o FGTS, nos termos do art. 15, 
caput e § 6º da Lei 8.036/1990. 
2. Dessa forma, não havendo nenhuma previsão legal expressa que 
exclua as verbas relativas a férias gozadas, terço constitucional de férias, 
primeiros 15 dias pagos a título de doença, salário-maternidade e aviso 
prévio indenizado, não há como afastá-las da base de cálculo do FGTS. 
3. Precedentes: AgInt no REsp. 1.654.897/RS, Rel. Min. FRANCISCO 
FALCÃO, DJe 17.12.2018 e AgInt no REsp. 1.747.741/SC, Rel. Min. 
REGINA HELENA COSTA, DJe 8.11.2018. 
4. Agravo Interno da Contribuinte a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1649409/RS, Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, Julgado em 29/4/2019, DJe 10/05/2019).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. SUPOSTA OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FGTS. BASE DE CÁLCULO.
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1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou 
erro material, não fica caracterizada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. O FGTS é um direito autônomo dos trabalhadores urbanos e rurais de 
índole social e trabalhista, não possuindo caráter de imposto e nem de 
contribuição previdenciária. Realizando uma interpretação sistemática da 
norma de regência, verifica-se que somente em relação às verbas 
expressamente excluídas pela lei é que não haverá a incidência do FGTS.
3. O FGTS incide sobre: importância paga nos quinze dias que antecedem o 
auxílio-doença; terço constitucional de férias; aviso prévio indenizado; 
férias gozadas; salário maternidade; salário paternidade; horas extras; 
adicionais de insalubridade, periculosidade e noturno; auxílio quebra de 
caixa; valores pagos por trabalho prestado aos domingos e feriados e em 
decorrência de banco de horas extras; adicional por tempo de serviço.
4. Ressalte-se que, conforme orientação desta Corte, "é irrelevante a 
natureza da verba trabalhista (remuneratória ou 
indenizatória/compensatória) para fins de incidência do FGTS" (REsp 
1.448.294/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
15/12/2014). Não obstante, a parcela de natureza remuneratória inclui-se, 
logicamente, no conceito de remuneração para fins de incidência do FGTS. 
Assim, o entendimento desta Corte no sentido de que a contribuição 
previdenciária incide sobre as verbas de natureza remuneratória (como 
auxílio quebra de caixa; valores pagos por trabalho prestado aos domingos e 
feriados e em decorrência de banco de horas extras; adicional por tempo de 
serviço) justifica a incidência, mutatis mutandis, do FGTS em relação a 
tais parcelas.
5. Recurso especial da Fazenda Nacional provido. Recurso especial de 
NOVASOC COMERCIAL LTDA e outros não provido.
(REsp 1718101/SP, Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, Julgado em 27/2/2018, DJe 2/3/2018).

Incide, portanto, ao caso, a Súmula 568/STJ.
Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 

especial interposto por LIMER - STAMP ESTAMPARIA, FERRAMENTARIA E 
USINAGEM LTDA . 

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 08 de outubro de 2019.

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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